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JACIARA GOV€RNO M U N IC! PAT.
TRABALHO COM PRAZER

LEI N" 958, DE 20 DE MAIO DE 2004

"DEPôE soBRE AUToRTzAÇÃo ao PoDER
EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR
PARcELAMENTo DE oívrol PARA com A
EMPRESA REDE/cEMAT, E oÁ ournAs
pnouoÊncns".

Faço saber que a Câmara Municipal de Jaciara aprovou
e eu sanciono a presente Lei:

estabelecido no "caput" deverá ser encaminhado ao Poder Legislativo Munici al

até 1o (dez) dias após asuaass@

Av. Antonio Feneira Sobrinho, í.075. Fone: (0*66)461-í308 - Fax: (0--66) 461-2255 - CEP 78.820{100 - Jaciara'Mato Grosso

O PreÍeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato
Grosso, VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA, no uso de suas atribuiçóes
legais.

Art. 1s. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a, em

nome do Município de Jaciara-MT, a contratar a totalidade do débito existenle
até Dezembro/2003 no montante de B$ 756.827,13 (setecentos e cinqüenta e

seis mil oitocentos e vinte e sete reais e treze centavos), referente à iluminação
pública e dos próprios municipais, junto à Rede/Cemat, em até 150 (cento e
cinqüenta) meses, cujos valores constantes de planilha anexa são parte

integrantes dêsta Lei.

PARÁGRAFO ÚutCO - O contralo resultante do
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JACIARA GOV€RNO MU N ICI PAK.
TRABALHO COM PRAZER

Art. 2e. O Poder Executivo consignará nos Orçamenlos
Anual e Plurianual do Município, durante o prazo que vier a ser estabelecido para

o parcelamento, dotação suÍiciente à amortizaçáo do principal e acessórios
resultantes do cumprimento desta Lei,

Art. 3e. Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaçã0, Íicando revogada a Lei Municipal ne 932, de 17 de novembro de
2003.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

EM 20 DE MAIO DE 2O()4

VALDIZ TINS NOGUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

DESPACHO: Sanciono a presente Lei, com ressalvas.

VALDIZET ABTINS NOGUEIRA

PREFEITO MUNICIPAL

Registrada e publicada de acordo com a legislação vigente, com aÍixação

nos lugares de costume estabelecido por Lei Municipal. Data supra.
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L uDr0 M S LOPES

.MU .DE ENDA, GESTÃO E CONTROLE

Av. Antonio Fenêira Sobrinho,,t.075 - Fone: (0*66) 461-1308 - Fax: (0*-66) 461-2255 - cEP 78.820400 'Jaciara ' ilato Grosso
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JACIARA GOV€RNO MUNICIPAL
TRABALHO COM PRAZER

PROJETO DE LEI N" 007/2004, DE 3l DE MARÇO DE 2004

EMENTA - "DIspôE soBRE AUToRTzAÇÃo ao poDER
EXECUTIVO MI.]NICIPAL A CONTRATAR PARCELÀMENTO
DE DIVIDA PARA COM A EMPRESA REDE/CEMAT
ourRAs pRovt»ÊNcrls..

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, ,l075 - Fone: (66) 461-'1308 - Fax: (66) 461-2255 - CEP 78.820{100 - Jaciara - Mato Grosso
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JACIARA GOVCRNO MUNICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N" 007/04 DE 31 DE MARÇO DE 2004

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Tem a presente, a finalidade de fazer ingressar nesta
Colenda Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei n" OO7|O4 que trata do
Parcelamento da totalidade do débito de Iluminação pública junto à
Rede/Cemat.

Considerando ser inviável o pagamento do débito total
no atual exercício, emrazáo do elevado valor, ou seja, até dezembro de 2003
R$ 756.827,1 3 (setecentos e cinqüenta e seis mil oitocentos e vinte e sete reais
e treze centavos), sendo R$ 281 .000,00 (duzentos e oitenta e um mil reais) foi
contraído na gestão do ex-Prefeito Celso de Oliveira Lima, o Município de
Jaciara, fez gestão junto a empresa credora, propondo o parcelamento da
referida dívida em 150 (cento e cinquenta) meses, com correção das parcelas
de l% (um por cento) ao mês, haja vista que, não está em condições de arcar
com uma prestação de valor elevado. Em função disso, é que solicitamos a
Vossas Excelências a aprovação do dito Proj eto concedendo um prazo mais
elástico, pois não se trata de débito novo, contraído após a vigência da Lei de
Responsabilidade Fiscal. E débito antigo, cujo pagamento não poderá deixar
de ser feito, sob pena de graves conseqüências, especialmente quanto ao
débito junto à Rede/Cemat.

cobrança da Contribuição de Iluminação Pública (CIP) não cobre o cu

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (66) 461-í308 - Fax: (66) 461-2255 - CEP 78.820-000 - Jaciara - Mato Grosso

Considerando que ahralmente a receita proveniente da
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JACIARA GOV€RNO MUNICIPAL
TRABALHO COM PRAZER

fatura e que a manutenção é feita com recursos próprios do Município, daí a
razão do encaminhamento da presente a essa casa de Leis pleiteando maior
prLzo para viabilizar o cumprimento do referido parcelamento.

Considerando que as prestações que vencerem a partir
do parcelamento, e que serão superiores a 12 (doze) meses, deverão ser
consideradas como "dívida pública consolidada ou fundada,', e também
deverão estarem consignadas na LDO, e no PPA, dos anos seguintes, devendo
prever essas obrigações, que não poderão deixar de ser pagas.

RatiÍicando protestos, de elevada estima e distinta
consideração e apreço, extensivos a seus Pares, subscreve mui

Atenciosamente

v TINS NOGUEIRA
PREFEI O MUNICIPAL

EXCELENTISSIMO SENHOR VEREADOR
MILTON FERREIRA JÚNIOR
D.D PRESIDENTE DA CÂ]VÍIU DE VEREADORES DE JACIA
MT.

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, í075 - Fone: (66) 461-1308 - Fax: (66) 461-2255 - CEP 78.820-000 - Jaciara - Mato Grosso

Ante o exposto-supra, o Chefe do poder Executivo
Municipal, via da presente mensagem, ingressa nesse Soberano parlamento,
com o incluso Projeto de Lei, solicitando os bons préstimos de Vossas
Excelências, no sentido de que, após apreciado e aprovado, transformem-no
em Lei, em regime de URGENCIA, nos termos do artigo 55 da Constituição
Municipal, com convocações de SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS,
fundamentado no que consta do REGIMENTO INTERNO dessa Câmara de
Vereadores.
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JACIARA GOV€RNO MUNICIPAL
TRABALHO COM PRAZER

"DrsPÕE soBRE AUToRTzAÇÃo ao
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
CONTRATAR PARCELAMENTO DE
DIVIDA PARA COM
REDE/CEMAT, E
pRovtnÊNCtls.

A EMPR.ESA
»Á ourRAs

VALDIZETE MARTINS NOGUEIRA, prefeito Municipal de
Jaciara, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1o. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a, em nome
do Município de Jaciara-MT, a contratar a totalidade do débito no montante
de R$ 756.827,13 (setecentos e cinqüenta e seis mil oitocentos e vinte e sete
reais e treze centavos), referente à iluminação pública junto a Rede/cemat,
em 150 (cento e cinquenta ) meses, cujo valores constantes de planilha anexa
são parte integrantes desta Lei.

Art. 2o. O Poder Executivo consignará nos Orçamentos Anual e
Plurianual do Município, durante o prilzo que vier a ser estabelecido para o
parcelamento, dotação suficiente à amortização do principal e acessórios
resultantes do cumprimento desta Lei.

Art. 3'. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE JACIÀRA-MT
EM RÇO DE 2004

S NOGUEIRA
P O MUNICIPAL

v

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, í075 - Fone: (66) 461-í308 - Fax: (66) 461-2255 - CEP 78.820-000 - Jaciara - Mato Grosso

-
PROJETO DE LEI N.007/2004, DE 31 DE MARÇO DE 2004
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JACIARA GOVCRNO MUNICIPAL
TRABALHO COM PRAZER

oFÍCIO N. 159/2004_cP JACIARA-MT, 14 DE ABRIL DE 2OO4

Seúor Presidente
Seúores Vereadores

Atenciosamente

comunicar a vossa Excerência 
" 
,"J"il:rrnT:,1tffii*,"r*: i"rffi:T: Íi

Í:,1111 * 2004, que rrata do parcefam#o L piviau do Município deJacrara para com a empresa concessionária de energia erétrica Rede/cemat,revoga in totum a Lei Muni-cipar no g32, ã"-iz a" novembro de 2003,originada do projeto de Lei no OittZOOl.

subscrevemo-nos, sendo o que nos cumpri informar,

#n.T ).o-a

HW"=s-
VALDIZE NOGUEIRA

?fd/h,/

AO EXMO SR.
LUIZ GONZAGA PTVETTA
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA -MT

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (66) 46Í-1308 - Fax: (66) 461-2255 - CEP 78.820{00 - Jaciara - tlato Grosso

PREFEITO MUNICIPAL

/"^
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Jaciara - MT, 16 de abrilde 2004.

AO: SENHOR VEREADOR LUlz GONZAGA PIVETTA
DD. PRESIDENTE DA CÂTARA MUNICIPAL

SE'VHOR PRESIDENTE,

O Vereador Relator infra firmado, da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação desta Casa de Leis, parc a proposição
abaixo especificada, requer a Vossa Excelência que oficie ao Senhor
Prefeito Municipal no sentido de informá-lo, para que possa colocar o
Projeto de Lei no 00712004, de 31/03/2004, de sua autoria, em ordem, a
fim de que haja possibilidade de ser analisada, esperando do mesmo no
prazo regimental, as providências necessárias relativas às observações
abaixo:

'1) - mediante oficio no 159/2004 - G.P de 14 de abril de 2004'
o Executivo Municipal comunica que o Projeto de Lei no 007, de
31lOgt2OO4, que trata do parcelamento da dívida junto à Rede Cemat,

revoga 'in totum" a Lei Municipal no 932, de 1711112003.

Diante disso, há de se observar primeiro que Projeto de Lei

não tem força de revogação para tornar sem eÍeito uma Lei. segundo, que

o oÍicio não pode simplesmente ser incorporado ao Projeto no 007/2004,

apenas comunicando que a Lei no 932/2003 fica revogada. Para tanto,

necessário é que o executivo elabore novo Projeto incluindo a revogação e

mediante ofício encaminhe o referido Projeto, solicitando a substituição do

anterior pelo mesmo,

Contando com o valioso préstimo de Vossa Excelência, renovo

o meu apreço e a minha consideração.

Atenciosamente,

16$§ (-.*.e
vER. RODR!êO rRAl{clsco

Vice-Presidento o RolatoÍ da CCJR

O,"-
ol

ESTADO DE MATO GROSSO
CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

I

oFtcto No 002/2004



EST^DO DE MATO (;R.OESO

Jaciara - MT, 16 de abrilde 20O4.

oFtcto No 0o4r2o(N - GP

AO: EXCELENT|SSTO SENHOR VALDIZETE MARTD{S NOGUEIRA
DD. PREFE]TO TUilICIPAL

SE'VHOR PREFEITO,

Atenciosamente,

Conforme oÍicio recebido do Vereador Rodrigo Francisco,
reletor do Projeto de Lei no 007/2004, estamos encaminhando cópia
do mesmo para que sejam tomadas as providências necessárias.

Sem mais, desde já agradecemos.

\d*rA Aàf
ven Auzcb)ts1cAPfitETTA

Prêsidonto

Pírr'Í. .'i .,,:.íe JAGIr'.:,

çr*unu'.-.6: B}/OY
b
t

46 q
-.,:oq

GÂMARA MUNIGIPAL DE JACIARA
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JACIARA GOVERNO MU N ICI PAL
TRABALHO COM PRAZER

oFÍcro N, l7ll2004 -cP
REF; OFÍCIO N.004/2004 - cP

JACIARA-MT,z7 DE ABRIL DE 2OO4

Senhor Presidente

Tem o presente a finalidade especial de
comunicar a Vossa Excelência e seus Pares que, o Projeto de Lei no 07, de 3l
de março de 2004, que trata do Parcelamento da Dívida do Município de
Jaciara para com a empresa concessionária de energia elétrica Rede/Cemat,
teve alterada a redação do artigo 3o, visto que, onde se lê: Esta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, leia-
se, Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogados
os dispositivos contidos na Lei Municipal no 932, de 17 de novembro de
2003.

subscrevemo-nos,
Atenciosamente

VAL S NOGUEIRA
PREFEITO MTINICIPAL

Av. Antônio Ferreira Sobrinho, 1075 - Fone: (66) 461-1308 - Fax: (66) 461-2255 - CEP 78.820{00 - Jaciara - Mato Grosso

Sendo o que nos cumpre informar,

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR VEREADOR.
LUIZ GONZAGA PIVETTA
MD. PRESIDENTE DA CÂMARA MTIMCIPAL DE JACIARA -MT
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PROCESSO No 0í0
PROTOCOLO No 0í5
PROJETO t E LEI il" (t(l7, dê 3i dê maÍço de 2004.
ORIGEI : PODER EXECUTTVO

RELATORIO

,- ETFOSTçÃO DAnATÉRtAEn EXAME

Trata-se de pedido de âutoÍização legislativa pelo Execuüvo para
contratar parcelamento de divita para com a Empresa REDE/CEMAT.

II_ CONCLUSÕES OO RELATOR

Anterior aubrização legislaliva úansformada na Lei n" 932lZOOg deu ao
Execuüvo o aval para parcelar a referila dívida até o final do exercicio de
2003. Náo se sabe se o contrato foi assinado ou qual a razáo de não se
pagar nenhuma parcela.

Quanto ao exercício de 2003, nenhum valor de competência de mês foi
pago, e 2004 É inicbu com mais débito.

O débito de iluminação pública atingiu o vabr de 544-075,02, deste R$
250.6í9.36 da gestlio anbrior. Dos próprios municipais, RS 45.789,04, menos
R$ 30.658,84 da gesüio passada. Do DAE R$ í&+.783,10. De obras em
parceria R$ 2.177,78, dai resulhando que a gestiio passada deixou um débito
de RS 281.278,19 e a atual gesüio acrescentou a este rnais R$ 475.547,45,
sem Er apresentado ooÍÍrpÍovante do uso para pagamenb com contribuiçáo
de iluminaÉo púHica. Total do cÉbitro: R$ 756,827,13.

Por oúro lado, o débib do DAE é dêsta gesüio, úata-s,e de custo
operacional que gerou receita e está sem lkluidaçáo.

IESTADO DE TUTO GROSSO
CÃH,qRA fi,,ilTcTPAL DE JA:IARA

O fato é agravado ainda porque em 2002 este Parlarnento Municipal
aprovou Lei gue instilui a contibuiçáo de iluminaçáo pública e pelo
demonstaüvo anexado ao prooesso da proposição em tela existe um débito
do município de Ri E6393,6Í referenle a iluminaçáo pública.



ESTATP DE IATO GROSSO
dTIiARÂ ,If,,NTCTPAL DE JACTARA

2

Courssio M, @ilyncn) r çÃo, yü§fi ç.fl n ryançf,o.
O aÍtigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal veda ao ütutar de órgáo ,

nos últirnos dois quadrimesúes do seu mandab, conbair obrigaçáo de
despesa que não possa ser cumprida integralmente denbo dele ou que tenha
parcelas a seÍem pagas no exercicio seguinte seÍn que haja disponibilidade
de caixa para este eftito. Na determinação da disponibiliíade de caixa serão
considerados os eírcaÍgos e despesas compromissadas a pagar até o final do
exercÍcio.

Na proposiçáo tamtÉm náo fui demonsüada a divirla consolidada, que
pelo visb será acrescila, podendo estar havendo contaÍiedede do artigo 3i
da LRF (Lei de Responsabilitade Fiscal).

Ora, o parcelamento e para 150 (cento e cinqüenta meses), ou seja,
doze anos e cinco meses, conseqüentemente, para mais 3 (três) mandato e
mais 5 (cinco) meses dos tuturos prefeibs, náo na atual gestÉio, eis que, pelo
artigo 2" do Prcjeto as dotações serão consignadas nos Orçamentros Anual
(2005) e Plurianual.

Diante de tudo bb, a matéria é inconstitucional e ilegal.

São as conclusões

Sala das Gomissões, em 30 de abril de 2004.

""\p Ç*^e
VER. RODRIGO FRÁ'I'C'SCO

Vi cçPresi dente - R elator



ESTATP DE TI/ITO GROSSO
CÃIunn ,illvrcrPAl DE ,ACIARA

l

co*ussio tüE üil§rrrü r çfro, rü§fi Çn,E wDflçf,o.

l,l- DBctsao aa coilrssÁo

Esta Comissão, em O3 de maio de 2004, analisando e disqÍindo a
matéria do Projeto de Lei em epígrafe e as conclusóes do Relator, consignou
os vdos de seus membros.

Votos:

nÂÀ)p ç^ ^r;
O Ver. RODRGO FRAIICISCO - Vice - Presidente e relrtor: com aa
conclusões;

O Ver. lROl{ REZEiIOE AiIDRADE - Prosidcírto: conffirb às conclusõee
do Rehor, pela constfrncionalidade e legalidade;

O Ver. OLIVEIRA - Secre{ário: contrário as
conclusões do Relator, pela constitucionalftlade e legalidade.

PARECER: Diante da decisão dos membros desta Comissão, o presente
Relatório bansfiorma-se em Parecer FaYoÉYel, por dols votos pró e um
contrário à matéria do Prcjêto em referência, de acordo com o § í" do artigo
107 do Regimento lnterno.

Sala das Sessões, em 03 de rnaio de 2004.

N€"ç f'*^,^s
VER. RODR'GO FRÁ'VC'SCO

W c * Presi defite - Ret ator
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ESTADO DE HATO GROSSO
CÃ,TARA TflNTCTPAL DE JACIARA

co*ussÃo üE üX§rrfi") rçf,o, l,ü§fi ç.fl tE wfinÇfro.
PROCESSO No 0r0
PROTOCOLO m 0í5
PROJETO ÍrE tg lc OO7, de 3í de Íaerço de 2004.
ORlGEll: POITER EXECUTwO

RELATORIO

t - ExPostçÃo DA nATÉRtA Et EXAME

Trata-se de pedido tle autorização legislativa pelo Executivo para
contratar parcelamento de divida para com a Empresa REDE/CEMAT.

,,- COTCLUSóCS OO RELATOR

Anterior autorização bgislativa tansformada na Lei n" 93Z1ZA03 deu ao
Executivo o aval paÍa parcelar a referida divida até o final do exercício de
2003. Não se sabe se o confato foi assinado ou qual a razfu de náo se
pagar nenhuma parela.

O fato é agravado ainda porque em 2002 este Parlamento Municipal
aprovou Lei que institui a conúibuição de ilumin4ão pública e pelo
demonstativo anexado ao processo da proposiçáo em tela existe um débito
do município de RS 86.393,6í referente a iluminaçáo pública.

Quanto ao exercício de 2003, nenhum valor de competêncie de mês foi
pego, e 2OO41á inicbu com rnais débito.

O débito de iluminaçáo pública aüngiu o valor óe 544.075,02, deste R$
250.619,36 da gestiio anterbr. Dos próprias municipals, R$ 45.789,04, menos
R$ 30.658,84 da gestÍio passada. Do DAE R$ 1Ê+.783,í0. De obras em
parceria R$ 2.177,78, daí resultando que a gestáo passada deixou um débito
de R$ 281.278,19 e a atual gesüio acres@ntou a este rnais R$ 475.947,45,
sem Er apresentado @mprovante do uso para pagaÍnento com conüibuição
de ilumlnação puHix.Total do débito: R$ 756.827,13.

Por outro lado, o débito do DAE é desta gestáo, tefse de custo
operacional quê gerou receita e está sem liquidação.

I



N'IISSÃO (M, trilYITN) IçfrO, 1Ü§II Ç^fl 
18 fffrflçfrO.

O art[o 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal veda ao ütular de órgáo ,

nos últimos dois quadrimesúes do seu mandab, @ntrair obrigação de
despesa que não possa ser cumprida integralmente denbo dele ou que tenha
parcelas e seftrm pagas no exercicio seguinte sem que haja disponibilidade
de caixa para este eileito. Na determinaçáo da disponibililade de caixa serão
considerados os encaÍgos e despesas compromissadas a pagar até o final do
exercício.

Na proposição tamtÉm não foi demonstrada a divftla consolidada, que
pelo visb será acrescida, podendo estar havendo contrarÉdade do artigo 31
da LRF (Lei de Responsabililade Fiscal).

Ora, o parcelamento e para í50 (cento e cinqüenta meses), ou seja,
doze anos e einco Íriêses, conseqüentemente, para mais 3 (bês) mandato e
mais 5 (cinco) meses dos futuros prefeibs, nâo na atual gestão, eis que, pelo
artigo 2" do Prc{eto as dotações serão consignadas nos Orçamentos Anual
(2005) e Plurianual.

Diante de tudo Éb, a matéria é inconsútucional e ilegal.

São as conclusões

Sala das Comissôes, em 30 de abril de 2004.

p.e.r^,Y ( -.*,-;9
VER. RODRIGO FRÁ'VC'SCO

Vi c * Presi dente - R el ato r
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Co*ttssio ox gtts.trtil t çÃo, füsfi Ç.fl e WlÇfro.

m - oecsÃo DÁ cof,rrssÃo

Esta Comissão, em 03 de maio de 2004, analisando e discúindo a
matéria do Proieto de Lei em epígraÍe e as conclusóes do Relator, consignou
os votos de seus mernbros.

Votos:

N§J.S Ç.^-*õ
O Ver. RODRIGO FRAI{CISCO - \fice - Preddente e relaton com aa
conclusões;

O Ver. tggg çrzEflÍ)E AXORADE - Presilente: contrário às conclusõea
do Relator, pela constitucionalidade e legalidade;

O Ver. ALlllRO DE OLIVEIRA - Secre6rio: contrário as
conclusões do Relator, pela constitucionalidade e legalidade.

\./ PARECER: Diante da decisáo dos rnembros desta Comissáo. o presente
Relatório hansfiorma-se em Parecer Favorável, por dois votos pró e um
contrário à materia do Projeto em referência, de acordo com o § 1' do artigo
107 do Regimento lnterno.

Sala das Sessões, em 03 de maio de 2004.

A§.\P F'.--,r -g
VER, RODRIGO FRÁIÚC'SCO

Vi ce P resi dente - R elato r
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@*ussio (m, o4(çfl,,tElflo, tFlt{x!{w E cwJ{rfl$It IanÜE
PROCESSO N" 00í0
PROTOCOLO No 00í5
PROJETO IrE l-El 0{. 0O7, dc 3í de ÍnaÍço de 2004.
ORtGEf : PODER EXECUTIVO

RELATORIO

A matéria da proposk;ão é a conúaçáo de parcelamento de dívida do
Município coÍn a REDE/CEMAT. Para tanto, pede ao Executivo a devida
autorização legislativa.

,,- CO'I'CLUSÔES AO RELATOR

A dívida que se pretende parcelar versa em R$ 756.825,fi, sendo R$
281.278,19 da gestão anterior e R$ 475.547,45 da atual gestão.

O prazo, doze anos e cinco meses - 150 parcelas.

O Executivo consiguinará nos Orçamentos Anual e Plurianual do
Município as dota@s suficientes à amortizaçáo do princiPâl e dos
acessórios.

Cumpridas as disposiçóes orçamentárias e a garantia das dotaçôes
para abrigar os ÍBcuÍsos ou finanças para o cumprimento de obrigaçáo,
entendo gue a matáia é conveniente e oportuna, merecendo aprovaçáo do
mérito.

São as conclusôes.

Sala das Comissões, em 03 de maio de 2004.

NTO DE OLIVEIRAVER.
W c*P resi dente - Relator

I

,- EXPOS//çÃO DA,Í.,AÍÉR[AEn EXAME
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cwrrr ssÃo (m, @ÇtrHwf to, ç r9t19{w E culwo rcrafl DE
u- oeasÃoon corrssÁo

,q corssÂo DE oRçArlENTo, nNANçAS E corvrABtLtDADE,
reunida nesta data, presente todos os seus membros, após a apreciação e
discussáo da matéria e das condusóes do Relator, passou à votaçáo.

Votoe:

\./ O Ver. o PI DE OLIVEIRA - Vice-Presiderúe e Relator: pelas
conclusõet;

O Ver. F IIARTINS PEREIRA - Presidente: pelas conclusões
doR Í;

<,t^
O Ver. DE IDA SILVA - Secretário: coín as conclusõas do
Relator.

AFE

PARECER: de acordo oom gue disÉe o eÍt. 107 do Rl, no seu § 1"' diante do
resultado unânirne da comissão, acirna registrado e assinado, o presente
relatório üan§onna-se em PAREGER FAVORÁVEL à matéria do Projeto de
Lei n.o 007/04, de autoria do Poder Execúivo.

Sala das Sessões, em (}4 de maio de 2004.

DE OLIVEIRAYER.
Vi ç*Presi dente - Relator

dr
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ESTADO DE MATO GROSSO

GAMARA MUNIGIPAL DE JAGIARA

COMISSÃO DE ORCÀMENTO. TINANCAS E CONTABILIDADE

EMENDÂS

I-EMENDAADTTIVÂ

Acreecento tcrmos E redeçlo do ertigo I" do Projeto dc Lei l.o
0704, hcluindo porágrrfo único, Íicrndo com r seguinto redrçIo:

'AÍt l" - Fier o Poder Executivo Huricipd lrtorizrdo, Êu none
do Município de Jrcirrr, I sontctrÍ a totelidsde do débito sblnb dt
Dqdru7003 no Eotrtrate de Rl 756.827,13 (setecentos e cinq0erte e seir
uil oitocentos e vinte e eete resfu e teze centcvoa) referette à ihuilrçIo
públicr t du ptópún il.ú+.&, junto À X.ede Comat, en úé lS0 (cento e
ciaqüeatr) ucses, cujos vdoree coostrntca dc phoilhr uexe rlo pute
integnntu dcstt lci."

?rrfurrfo úaico - O coutsrio rcsltrotç do cstóclecido no
'crpuf dcvcrl seÍ ercuiahrdo ro Podcr Lcgielrtivo llulicipd oê l0 (dcz)
dire rpór r rur ssrhúrrr,"

2- EMENDAADITIVÂ

Ádiciolc tçxto ro rt 3o do Projcb dç Lci o.o 0?104, frcudo con
r scglinto rcdrçôo:

SALÂ DAS
JACIÀTA,

MISSÕES
EMAIO

q
2004

§--
VEN.EADOR ANDEA EIDA SILYA - SECI,ETÀIJO

VEX.EADOR ALMIN.O TNTO DE OLIVEIRA - VICE.PX.ESIDENTE

ARTINS PEREIRA - PN,ESIDENTE

R, Jurucê, í.30'l - Centro - CEP: 78.820-000 - Jaciara-ilT - Fone: (0ü66) 46í-í679/2393 - Cx.P: 049 - E-mail:cmjac@sp.com.br

"ÁÉ 3o - Eglr Lci cntsrrí on vigor ns drtr dc mr publicrçlo,
licrado rcvogrdr o Lci l{uniciprl n.o 932, do l? dç rovcmbro dc 200!."

VEREADOR



CAMARA MI,]NICIPAL DE JACIARÂ
ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARI.A DE ADMINISTRAÇÂO

JACIARA, 13 DE MAIO DE 2O&.

E)(\,ÍO.SR.
VER. LUZ GONZAGA PTVETTA
DD, PRESIDENTE DA CA]VÍARÁ MIJNICIPAL DE JACI,ARA
NESTA

SENHOR PRESIDENTE.

Bonvini

Via do presentg vimos informar que esta Secretaria
Adminisrativ4 

. não estará enviando o projeto de Lei aprovado oa n"úao
EXTRAORDINÁRIa, realizada ontem dia 12, uma vez que someÍrte foi aprovado
verbalmente as emendas e não foi aprovado a redação Íinal como consta do RI.

Sem mais, somos,

AD S ÇAO

[e<sà ê.,.1 Jl)osloy

§
§-\*

ATENCIOSAMENTE.
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ESTADO DE TíATÕ (}R.OS.SO

CÂTVIARA IVIUNICIPAL DE JACIAFIA

PROCESSO No 0í0
PROTOCOLO No 0í5
PROJETO DE LEI N.'007, DE 3í DE tAlO DE 200'l
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

..DtsPÔE SOBRE AUTORUAçÂO lO FODER

EXECUTNíO TUNICIPAL A CONÍRATAR
PARCEI.Af,ENTO DE DíVDA PARA COTI A
ET'PRESA REDE,CETÚAT, E DÁ OUIRAS
PROVDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de ilato
Grosso;

Faço saber que a Gâmara Hunicipal de Jaciara aprovou
e eu sanciono a presenb Lei:

Art ío. Fica o Poder Executivo Municipal aubrizado a, em

nome do Município de Jaciana-MT, a conúatar a totalidade do débito existente

até Dezembro/2003 no montante de R$ 75ô.827,13 (sebcentos e cinqüenta e

seis miloitocenbs e vinte e sete reais e teze cenhvos), referente à iluminação

pública e dos proprios munhipais, junb à Rede/Cemat, em até 150 (cento e

cinqüenta) meses, cuirs valores constantes de planilha anexa sâo parte

integranbs desta Lei.

PARÁGRAFO ÚtttCO O conúato resultante do

estrbelecido no'capuf deuerá ser encaminhado m Poder Legislaüvo Municipal

ate 10 (dez) dias após a sua assinatura.

REDACÃO FINAL



GÃTVIAR.A IVIIJNTCIPAL DE JAGIAIIA

AÍt. f. O Poder Execuüvo consignará nos Orçamentos

Anual e Plurianual do Municipb, durante o prazo que vier a ser estabelecido para

o parcelarento, dota@ suficbnte à amortização do principal e acessorios

resultantes do cumprimento desta Lei.

AÍt. 30. Esta Lei enfará em ügor na data de sua

publica@, ficando rcvogada a Lei Municipal no 932, de 17 de novembrc de

2003.

SALA DAS COIú§SÔES, EM í8 DE lrtAIO DE 2004.

DE ACORDO:

VER.IRON N

PRESIDENTE

§*ÀP Ê "-r-s
VER. RODRIGO FRAilCISCO

VICE.PRESIDENTE

VER. DE OL]VEIRA
SECRETÁRP

2
E.STA.DO DE MA.I'O GR.OSSO

coffissÂo DE cousflTutçÃo, Jusr//çA E REDAçÃO.

nfuomoe
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